
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.141 - PR (2013/0388984-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : HERMES MACEDO S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : MARCELO ZANON SIMÃO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : MARCELO ZANON SIMÃO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
  SIDNEY MARCOS MIRANDA 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. MASSA FALIDA. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, que estabelece que a cobrança judicial da dívida da Fazenda Pública 
não se sujeita à habilitação em falência. 
3. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ posiciona-se no sentido de que 
o seu quantum, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática. 
4. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este 
Tribunal Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : HERMES MACEDO S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : MARCELO ZANON SIMÃO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : MARCELO ZANON SIMÃO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
  SIDNEY MARCOS MIRANDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que a matéria julgada neste recurso é de baixa 

complexidade  (fl. 351, e-STJ).

Registra que os honorários advocatícios foram fixados de maneira exorbitante 

(fl. 351, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto, não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

340-345, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
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(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça que estabelece que a cobrança judicial da dívida da 
Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência. Portanto, a existência de 
Ação de Falência não suspende a prescrição, pois a Fazenda Pública possui juízo 
e demanda específicos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. DECURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO 
ANOS, SEM QUE HOUVESSE CITAÇÃO DA DEVEDORA.

1. Controverte-se a respeito da decisão que 
decretou a prescrição na Execução Fiscal, com base no art. 174 
do CTN, por se ter verificado que fluiu prazo superior a cinco 
anos, sem que houvesse a citação da devedora nos autos da 
execução fiscal.

2. O Tribunal de origem concluiu que a tramitação 
paralela de Ação Falimentar não exerce influência, para efeito de 
suspensão, na apuração da prescrição, pois a Fazenda Pública 
possui juízo e demanda regidos por lei específica.

3. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que 
a cobrança judicial da dívida da Fazenda Pública não se sujeita à 
habilitação em falência.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1330821/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECURSO DE PRAZO 
SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS ENTRE O 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS E A SENTENÇA 
EXTINTIVA. AÇÃO DE FALÊNCIA. PREJUDICIALIDADE.

1. Controverte-se a respeito da decisão que 
decretou a prescrição intercorrente na Execução Fiscal, com base 
no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, por se ter verificado que fluiu 
prazo superior a cinco anos, contados entre o arquivamento do 
feito (6.6.2003) e a sentença extintiva (21.1.2009).

2. O Tribunal de origem concluiu que a tramitação 
paralela de Ação Falimentar não exerce influência, para efeito de 
suspensão, na apuração da prescrição intercorrente, pois a 
Fazenda Pública possui juízo e demanda regidos por lei específica 
(arts. 5º e 29 da LEF).

3. A questão foi analisada de forma genérica, e, 
conforme será demonstrado, implicou violação do art. 40, § 4º, da 
LEF.
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4. Com efeito, a decretação da falência não obsta o 
ajuizamento ou a regular tramitação da Execução Fiscal, de modo 
que a inércia absoluta da exequente pode ser punida na forma da 
lei.

5. Situação distinta, contudo, é aquela em que a 
Fazenda Pública obtém, na demanda executiva, a penhora no rosto 
dos autos da Ação de Falência, ou nesta última procede à 
habilitação de seu crédito.

6. Nessas circunstâncias, será incorreto afirmar 
que houve inércia da parte credora, pois a satisfação da pretensão 
executiva ficará condicionada, inexoravelmente, ao término da 
demanda falimentar (que, como se sabe, pode levar mais de cinco 
anos, a depender da complexidade das questões nela versadas).

7. Dessa forma, a ausência de movimentação da 
Execução Fiscal - quando houver penhora no rosto dos autos da 
Ação de Falência ou estiver pendente a habilitação do crédito da 
Fazenda Pública - não conduz, automaticamente, ao entendimento 
de que houve prescrição intercorrente, pois a morosidade no 
encerramento da demanda processada na forma do Decreto-Lei 
7.661/1945 (atualmente na forma da Lei 11.101/2005) não implica 
inércia da Fazenda Pública.

8. É importante registrar que a equivocada 
aplicação do art. 40, § 4º, da LEF pode causar prejuízo irreparável, 
pois, em Direito Tributário, a prescrição não apenas fulmina a 
pretensão, como também diretamente o crédito tributário (art. 156, 
V, do CTN). Deste modo, in casu, além da extinção da Ação de 
Execução Fiscal, a credora poderia ver o juízo falimentar excluir o 
crédito fazendário, com base na prescrição intercorrente 
indevidamente considerada.

9. Recurso Especial provido para anular o acórdão 
hostilizado e determinar que outro seja proferido, com base nas 
premissas acima estabelecidas.

(REsp 1263552/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO 
DE COMPETÊNCIA. EMPRESA SUSCITANTE EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PROSSEGUIMENTO. UTILIZAÇÃO DO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECEDENTES.

1. A Lei 11.101, de 2005, regulou a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária, dispondo, em seu art. 6º, caput, que "a decretação da 
falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial 
suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções 
em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do 
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sócio solidário".
2. Por seu turno, o parágrafo 7º do referido 

dispositivo legal estabelece que a execução fiscal não se suspende 
em face do deferimento do pedido de recuperação judicial, visto 
que a competência para processamento e julgamento das 
execuções da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de 
qualquer outro juízo.

3. Tal dispositivo (art. 6º, § 7º) corrobora a previsão 
contida no

art. 5º da própria Lei de Execução Fiscal que 
determina a competência para

apreciar e julgar execuções fiscais, bem como no 
art. 29 da referida legislação e no art. 187 do Código Tributário 
Nacional, que estabelecem que a cobrança judicial da dívida da 
Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência.

4. Assim, considerando que os efeitos da 
recuperação judicial não alcançam a cobrança judicial da dívida 
ativa da Fazenda Pública, ficando restritos aos débitos perante 
credores privados, não há que se suspender o prosseguimento da 
execução fiscal.

5. Por outro lado, como bem decidiu essa Colenda 
Primeira Seção, no julgamento do Agravo Regimental no Conflito 
de Competência 112.646/DF, da relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, a suscitante "utiliza este incidente com a finalidade de 
obter a reforma da decisão emitida regularmente pelo Juízo da 
Execução Fiscal, bem como eficácia retroativa à decisão do Juízo 
da Recuperação Judicial", o que, à toda evidência, não é cabível 
em sede de conflito de competência.

6. Conflito de competência não conhecido.
(CC 116579 / DF, Relator(a) Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
02/08/2011).

Com relação aos honorários advocatícios, o STJ pacificou a 
orientação de que o  seu quantum, em razão da sucumbência processual, está 
sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de 
origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias 
ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, 
o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
Seguem precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. FALTA 
DE RAZOABILIDADE QUE NÃO SE DEPREENDE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Descabe ao STJ revisar valores de sucumbência 
fixados nas instâncias ordinárias, arbitrados em consideração às 
ocorrências procedimentais, não passíveis de reavaliação por óbice 
da Súmula 7 do STJ.

2. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o 
rigor da Súmula 7 para exercer juízo de valor sobre o quantum 
fixado a título de honorários advocatícios, quando irrisórios ou 
exorbitantes.

3. O Superior Tribunal de Justiça não pode, em 
recurso especial, refazer o juízo de equidade de que trata o art. 20, 
§ 4º, do CPC, levando em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do 
mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 
delineada a especificidade de cada caso, porque isso, 
necessariamente, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é vedado a esta Corte, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1408275/SC, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2013).

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA 
PÚBLICA VENCIDA. EQÜIDADE. RESPEITO À 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar 
os critérios utilizados pelo Tribunal a quo para o arbitramento da 
verba honorária, mormente se o montante fixado por equidade não 
se revelar desarrazoado, não se mostrando ínfimo ou exagerado. 
Óbice na Súmula nº 07 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1106635/RN, Rel. Ministra 

ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 12/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios 
arbitrado, é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte quando 
o valor arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, 
todavia, não se verifica no presente caso.
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2. A tese jurídica veiculada nas razões do 
regimental não é capaz de modificar o posicionamento 
anteriormente firmado no decisum ora impugnado, que persevera, 
na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/03/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388984-0 REsp 1.421.141 / PR

Números Origem:  200870000078592  200870000199292  50148100920114047000  50148205320114047000  
PR-200870000078592  PR-200870000199292  PR-50148100920114047000  
PR-50148205320114047000

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HERMES MACEDO S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : MARCELO ZANON SIMÃO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : SIDNEY MARCOS MIRANDA

MARCELO ZANON SIMÃO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HERMES MACEDO S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : MARCELO ZANON SIMÃO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : SIDNEY MARCOS MIRANDA

MARCELO ZANON SIMÃO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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